LEI Nº 2.439, DE 31 DE MARÇO DE 2011.

DOE Nº 1713, DE 13 DE ABRIL DE 2011.

Declarada Inconstitucional na ADI nº 0012564-42.2011-8.22.0000
Torna obrigatório a exigência de diploma de nível superior para os novos integrantes do cargo de Datiloscopista Policial do Estado de Rondônia.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO, 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou, e Eu, nos termos do § 7º do artigo 42 da Constituição do Estadual, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º.  Torna obrigatório a exigência do diploma de nível superior para novos integrantes do cargo de Datiloscopista Policial, do Grupo Policia Civil, Símbolo PC-300, Categoria Funcional PC-304, do Estado de Rondônia.

Art. 2º.  Os profissionais atuantes no cargo de Datiloscopista Policial atenderão as seguintes atribuições:

I – realizar exame pericial papiloscópico em local de crime em escala de plantão ininterrupta;

II – proceder a análise e avaliação de fragmentos de impressões digitais coletados em corpo de delito;

III – proceder ao processo de inserção, pesquisa e confronto de fragmentos papilares no sistema informatizado;

IV – emitir laudos periciais papiloscópicos em local de crime, informações técnicas e relatórios técnicos periciais papiloscópicos e necropapiloscópicos.

V – emitir carteira de identidade civil;

VI – realizar pesquisas nos arquivos datiloscópicos;

VII – realizar pesquisas e arquivamentos de registros civis e criminais;

VIII – expedição de Folha de Antecedentes Criminais – FAC e certidões negativas;

IX – realizar identificação facial por meio de retrato falado;

X – identificar neonatos; e

XI – realizar coletas de impressões digitais para fins de identificação civil, criminal e necropapiloscópica.

Art. 3º. No que se refere aos Datiloscopistas Policiais que ingressaram sem a exigência do diploma de curso nível superior até a data de publicação desta Lei, continuarão a atuar exclusivamente nas respectivas áreas para as quais se habilitaram.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, 31 de março de 2011.

Deputado VALTER ARAÚJO
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